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INTRODUÇÃO 

A contabilidade pública traz consigo grandes desafios, dentre estes, pode-se citar o 

planejamento, gestão com eficiência, eficácia, economicidades (Assumpção, 2011). Este estudo 

apresenta a caracterização do processo orçamentário municipal na área da saúde, caracterizando 

o atual processo de elaboração, monitoramento e execução orçamentária com base histórica, 

propondo a organização de centros de custos e a estruturação do orçamento público, 

proporcionando aos gestores uma ferramenta que auxilie na tomada de decisões e oferecendo 

serviços públicos com eficiência, eficácia e economicidade, por meio da execução das políticas 

públicas municipais. 

O governo federal, em atenção especialmente ao disposto na LRF, deu seguimento ao esforço 

iniciado em 2005, com a criação da comissão interministerial voltada ao estudo, visando à 

implantação do sistema de custos. Em 2011, por meio de portaria da Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN), foi criado o Sistema de Custos do Governo Federal, que se encontra em 

operação (Giacomoni, 2019). A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Brasil, 2000) não pode 

ser mais categórica ao determinar: “ [...] a Administração Pública manterá sistema de custos 

que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial”. 

Os entes públicos convivem continuamente com a escassez de recursos para desenvolver 

políticas públicas. A esfera municipal depende de repasses dos Governos Estadual e Federal 



 

 

para executar suas políticas, o que torna o planejamento importante instrumento na gestão dos 

recursos para atender as necessidades da sua população. Principalmente com o advento das 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), que buscam, 

dentre outros princípios, o planejamento, a transparência e prestação de contas na aplicação dos 

recursos públicos (Behr; Barbosa, 2016). Constata-se que o tema gestão de custos torna-se cada 

vez mais relevante para a sobrevivência das organizações.  

O novo cenário enfrentado faz com que novas formas de gerenciamento e a gestão de custos 

sejam buscados e aplicados pelas organizações, sejam elas privadas ou públicas (Ching, 2010). 

É neste contexto que o sistema de custos se torna um elemento fundamental para o 

planejamento, preparação do orçamento, controle dos gastos, avaliação do desempenho e 

avaliação de programas sustentando a tomada de decisão. Baseado no exposto, a questão do 

estudo é: Como a estrutura orçamentária com base histórica pode contribuir na definição dos 

centros de custos e instrumentalizar a elaboração do Orçamento Público na área da saúde de um 

município do RS? Logo, o objetivo do estudo é analisar a estrutura orçamentária executada com 

base histórica dos exercícios financeiros 2019 a 2022, estruturando os centros de custos e 

propondo a elaboração do orçamento municipal na área da saúde do de um Município do Estado 

do Rio Grande do Sul. 

O estudo é relevante e se justifica em função do processo de planejamento e implementação das 

políticas públicas, mensurando os centros de custos da secretaria de saúde de um município do 

RS, com ênfase no levantamento e gestão de custos para contribuir na elaboração de um 

orçamento na área da saúde, baseado nos princípios da economicidade, eficiência e eficácia dos 

serviços públicos prestados. 

METODOLOGIA 

O estudo analisou a estrutura orçamentária executada com base histórica dos exercícios 

financeiros 2019 a 2022, contribuindo na definição dos centros de custos, instrumentalizando a 

elaboração do Orçamento Público na área da saúde de um Município do RS, por intermédio da 

observação direta, relato de experiências pelos responsáveis e envolvidos no processo de 

elaboração do orçamento municipal. Martins; Theóphilo (2018) destacam que a principal 

finalidade deste método de pesquisa é a geração de conhecimentos, cuja intenção primordial 

está atrelada a sua aplicação prática voltada a solução de problemas pontuais. A pesquisa 

aplicada se trata da teoria atrelada a realidade, pesquisas voltadas à aquisição de conhecimentos 

com vistas à aplicação numa situação específica (Gil, 2017). 

Quanto a sua natureza caracteriza-se como descritiva, caracterizando o município em estudo, o 

funcionamento e estrutura da secretaria de saúde e dos setores envolvidos no processo 

orçamentário atual. Foi possível mensurar os centros de custos possibilitando ao gestor a 

informação dos custos dos serviços públicos, o que proporciona a ele fundamentos para as 

decisões diárias, sempre observando as alternativas mais vantajosas para a sociedade, 

analisando o processo orçamentário municipal, a sistemática de elaboração e de apreciação dos 

instrumentos que compõem os orçamentos, com o objetivo de torná-los mais transparentes e 

democráticos. 



 

 

Ainda, na perspectiva de Silva e Menezes (2005, p. 21), “quando a pesquisa envolve a 

interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer”, pode-se classificar 

como levantamento. Neste tipo de abordagem apresentam-se muitas vantagens, entre elas o 

conhecimento direto da realidade e a possibilidade de quantificação dos dados. A coleta de 

dados realizada utilizou a técnica de observação de forma sistemática. 

Quanto à abordagem do problema, a tipologia utilizada neste estudo foi a pesquisa qualitativa. 

Conforme Diehl e Tatim (2004), possibilita descrever a complexidade de determinado problema 

e a interação de certas variáveis. Nesta etapa procede-se a definição dos objetivos da pesquisa 

segundo uma perspectiva qualitativa, a seleção do sujeito, a coleta e a análise dos dados. 

Quanto aos procedimentos, tem-se uma pesquisa documental e estudo de caso. Documentos são 

os instrumentos utilizados para a coleta de dados, os quais são considerados importantes fontes 

de dados, servindo também para os estudos qualitativos (Godoy, 1995). Para desenvolver este 

estudo de caso que, de acordo com Gil (1999, p. 73), constitui o “estudo profundo e exaustivo 

de um ou de poucos objetos”, busca-se subsídio na pesquisa documental. Neste sentido, uma 

variedade de documentos foi analisada, como por exemplo relatórios e demonstrações 

contábeis, relatórios de sistemas operacionais, portal da transparência, sites governamentais, 

manuais de procedimentos e relatórios de prestação de contas. 

Gil (2017) aborda que na coleta de dados o pesquisador precisa conhecer todas as informações 

sobre o tema em estudo, precisa ainda procurar novas fontes as quais lhe permitam descobrir 

novos dados, lhe proporcionando uma melhor análise dos acontecimentos, dando ênfase à sua 

interpretação. Para a coleta dos dados utilizou- se procedimentos específicos, dentre os quais se 

destacou análise documental. 

DESENVOLVIMENTO 

 

Com base nas evidências colhidas, descreve-se a sistemática atualmente utilizada na 

elaboração do processo orçamentário do Município. 

 

1.1 Demonstrativo da execução orçamentária dos anos de 2019 a 2022 

 

A Secretaria Municipal de Saúde planeja, organiza, controla, executa e avalia as ações e os 

serviços públicos da saúde. O financiamento das ações e serviços de saúde é de 

responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição 

Federal e na Lei Orgânica da Saúde. A estrutura orçamentária das despesas é composta por 

recursos oriundos da esfera municipal, estadual e federal que compõem cada bloco de 

financiamento e são transferidos de forma regular e automático aos Municípios, pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS) e o Fundo Estadual de Saúde (FES). A partir das demonstrações da 

estrutura operacional apresenta-se o processo de execução orçamentária utilizado atualmente. 

 

 

1.1.1  Execução das despesas com recursos livres – ASPS 

Tomando-se por base a LOA, serão demonstradas as despesas orçadas, suplementações, 



 

reduções e as despesas executadas no período de 2019 a 2022, por esfera de gestão, ou seja, 

municipal, estadual e federal. Os demonstrativos foram elaborados com base nos balancetes 

da despesa dos respectivos anos, gerados por meio do sistema de informações interno do 

município em formato PDF. 

Na esfera Municipal, as despesas são executadas com as ações e serviços públicos de saúde 

(ASPS), de forma a possibilitar o monitoramento da aplicação de recursos no SUS, oriundos 

de impostos e transferências voluntárias. Estruturou-se com base nos balancetes da despesa 

dos anos em estudo um consolidado de dados, por bloco de financiamento, programa de saúde 

do município e demonstrado ano a ano a totalização da despesa orçada, das suplementações, 

reduções, despesas pagas e o saldo das contas contábeis. 

Na sub função da Atenção Básica está inserido o Programa: Saúde Mais Perto de Você – 

Atenção Básica, em que os recursos desse bloco de financiamento se configuram como 

recurso de despesa corrente (custeio) dos programas de saúde do município. Pode-se destacar 

que este programa tem a maior destinação de despesa orçada, sendo que no ano de 2022 o 

orçamento obteve um aumento expressivo com base no ano de 2019, no montante aproximado 

de R$800.000,00. Nesta mesma sub função, está inserido o programa de Gestão do SUS e o 

Programa de média e alta complexidade. Por último, inserido na sub função da Atenção 

Básica, se encontra o programa de Investimento. 

Na sub função da Assistência Hospitalar e Ambulatorial está inserido o programa de média e 

alta complexidade municipal, voltado ao custeio de consultas e exames especializados, bem 

como subvenção e convênio com o Hospital Local. É possível analisar que as suplementações 

se mantiveram nos anos de análise basicamente mantendo os mesmos valores, enfatizando a 

necessidade do planejamento na elaboração do orçamento, visto que as despesas inseridas 

neste programa apresentam a o mesmo comportamento, necessitando orçamento na 

elaboração do exercício financeiro. 

Na sub função do Suporte Profilático e Terapêutico está contemplada o programa da 

assistência farmacêutica, que garante a aquisição de medicamentos para os componentes 

básicos, estratégicos e especializados da Assistência Farmacêutica. Analisa-se que as 

suplementações se fizeram necessárias em todos os anos de estudo, de forma crescente, o que 

indica que as despesas aumentaram para a aquisição de medicamentos ou a necessidade de 

consumo da população aumentou. Estes dados necessitam de avaliação da gestão, para 

previsão orçamentária correta, que condiz com a realidade. Posto que a despesa orçada se 

manteve nos anos analisados, o OBZ assume um papel de protagonista na mensuração dos 

custos com medicamentos para elaboração do orçamento. 

Por fim, pode-se analisar a sub função da Vigilância Sanitária, com o programa da Vigilância 

em Saúde que inclui a vigilância e o controle das doenças transmissíveis, a vigilância das 

doenças e agravos não-transmissíveis, a vigilância da situação de saúde, vigilância ambiental 

em saúde, vigilância da saúde do trabalhador e a vigilância sanitária. 

1.1.1 Análise consolidada da execução da despesa 

Conforme demonstrado no quadro 1, a execução da despesa apresenta variação nas 



 

suplementações e reduções em relação a despesa orçada. A Despesa orçada é prevista com 

base histórica, ou seja, todas as despesas executadas no exercício são orçadas para o próximo 

ano, com a aplicação da inflação. 

A consequência da elaboração do orçamento base histórica, é um orçamento pulverizado, 

com valores pequenos que são reduzidos e suplementados dentro do bloco de financiamento, 

o que dificulta a mensuração do orçamento e o planejamento das ações, especialmente no que 

tange aos investimentos ou melhorias que exigem orçamento mais elevado. 

O quadro 1 demonstra os valores consolidados dos anos em estudo da esfera municipal, sendo 

os valores orçados, as suplementações, reduções, valores pagos e o saldo. O saldo considerado 

no quadro se refere ao superávit, ou seja, os valores que permaneceram com saldo positivo 

na conta contábil. 

Quadro 1 - Consolidado esfera municipal 
Esfera Municipal 

Ano Orçado - R$ 
Suplementações - R$ Reduções - R$ 

Pago - R$ Saldo - R$ 

2019 3.330.000,00 799.600,00 355.100,00 3.693.060,43 44.792,75 

2020 3.748.000,00 928.472,40 612.045,91 3.870.820,00 191.810,47 

2021 3.945.500,00 1.192.602,75 320.300,00 4.537.891,73 161.962,92 

2022 5.181.000,00 1.487.848,10 689.800,00 5.775.815,44 203.730,24 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) 

 

Considerando o saldo referente aos anos de 2020, 2021 e 2022, perfaz um montante 

expressivo em relação ao porte do Município, sendo possível fazer investimentos, obras e 

melhorias nas ações e serviços públicos de saúde. Destaca- se o saldo do ano de 2022, que 

supera o montante de R$ 200.000,00. Essa informação serve para reforçar a necessidade de 

existir uma gestão de custos, tendo o entendimento dos recursos, levantamento dos gastos 

necessários para que tenham melhores resultados na execução do orçamento e, 

consequentemente, prestando um serviço com maior qualidade conforme preconizam os 

princípios da economicidade, eficiência e eficácia. 

 

1.2 Estruturação dos Centros de Custos 

Os recursos oriundos da esfera estadual e federal são transferidos com destinação específica 

para programas, incentivos ou convênios, em que são normatizados por meio de normativas 

e legislação específica. Considerando a complexidade e a própria limitação temporal, a 

avaliação da gestão de custos em relação aos recursos de programas da esfera estadual e federal 

ficará como sugestão para pesquisas futuras. 

Com base na coleta de dados, levantamento e análise documental dos relatórios de gestão e 

pesquisa nos Sistemas de Informações em Saúde é possível estruturar e mensurar os centros 

de custos na área da saúde, acompanhando a alocação das dotações orçamentárias na 

implementação das políticas públicas e sociais. Os centros de custo são estruturados por bloco 

de financiamento, conforme preconiza a legislação vigente, sendo destacadas as despesas com 

montantes mais expressivos em relação as despesas totais do município com saúde. 



 

 

Com base nos indicadores do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 

(SIOPS) é possível demonstrar o percentual que cada centro de custo considerado 

excepcionalmente os recursos da esfera municipal, ou seja, despesa em saúde com recursos 

livres – ASPS. No ano de 2019, os centros de custos destacados representam o total de 50,31% 

do total da despesa, aumentando para 51,91%, no ano de 2020. Nos anos de 2021 e 2022, 

representa 50,48% e 46,56%, respectivamente.  

As despesas foram alocadas nos respectivos blocos de financiamento. Com a definição dos 

principais centros de custos da Secretaria Municipal de Saúde, enfatizando que os valores 

orçados se referem aos recursos da esfera municipal, recursos livres – ASPS, e o percentual 

referente ao cálculo do rateio, é possível propor o orçamento com base nos centros de custos 

nos anos em estudo. No ano de 2019, na estrutura de custos, é possível observar que os 

valores orçados comparados com os percentuais de cada centro de custo apresentam 

discrepância, refletindo a necessidade de suplementações e reduções, práticas usuais na 

execução orçamentária atual. 

Evidencia-se que o orçamento proposto e a despesa orçada do centro de custo da Atenção 

Básica são aproximados. Já os demais centros de custos estão com valores distantes entre o 

proposto e da despesa orçada. Nos anos de 2020, 2021 e 2022 foi utilizada a mesma 

sistemática de análise do ano de 2019. O orçamento proposto no ano de 2020, no centro de 

custo da Atenção Básica, é superior a despesa orçada, já o centro de custos da Assistência 

Hospitalar e Ambulatorial - Serviços PJ, a despesa orçada é muito superior a proposta, assim 

como o centro de custos do suporte profilático e terapêutico. O Centro de custo da Atenção 

Básica, no ano de 2021, reflete a necessidade de suplementação, considerando que a despesa 

com pessoal é baseada no quadro efetivo, com os reajustes previstos em lei. Já os demais 

centros de custos apresentam a despesa orçada superior a proposta. 

Já no ano de 2022, pode-se analisar que o objetivo é estimar os custos, sejam eles mais 

elevados ou inferiores do orçamento base histórica. Os centros de custos de Atenção Básica, 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial - Entidades Filantrópicas e Investimento, o orçamento 

proposto é superior ao orçado, caracterizando a realidade do orçamento exequível, uma vez 

que os centros de custos da Assistência Hospitalar e Ambulatorial - Serviços PJ e Suporte 

Profilático e Terapêutico, a despesa orçada é superior ao orçamento proposto. 

Por meio da análise descritiva do sistema de custos, conforme a necessidade de informação e 

sua realidade operacional, refletindo a estrutura da organização, dos objetos de custos, dos 

relatórios legais e gerenciais e do nível da informação demandada, foi possível propor a 

estruturação dos centros de custos, com o objetivo de tornar a gestão de custos como 

ferramenta base na elaboração do orçamento municipal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta etapa consiste na apresentação das considerações finais do presente estudo que propôs 

analisar a estrutura orçamentária executada com base histórica dos exercícios financeiros 2019 

a 2022, estruturando os centros de custos e propondo a elaboração do orçamento na área da 

saúde do Município. 



 

 
 

O objeto pesquisado é o sistema orçamentário da secretaria municipal de saúde de um 

município, analisando a estrutura orçamentária executada com base histórica dos exercícios 

financeiros de 2019 a 2022, por meio de análise documental, observações diretas e entrevistas, 

tomando-se por base a LOA, analisando a metodologia de elaboração, acompanhamento, 

monitoramento e execução das receitas e despesas previstas nas contas contábeis, créditos 

adicionais, reduções e suplementações orçamentárias do orçamento base histórica, baseado em 

consultas no portal da transparência, sites governamentais e documentos fornecidos pelo 

município. 

Na esfera Municipal, o orçamento da despesa está dividido em Programas e dentro de cada 

programa existem as ações em saúde, com suas despesas desdobradas. Conforme caracterizada 

a estrutura orçamentária das despesas, em que o orçamento é estruturado conforme os blocos 

de financiamento por ação de saúde, tomando-se por base a LOA, foram demonstradas as 

despesas orçadas, reduções e suplementações orçamentárias executadas no orçamento. Na 

esfera municipal foram realizadas as análises da execução das despesas orçadas, as 

suplementações, reduções, as despesas pagas e o saldo nas contábeis, por bloco de 

financiamento. 

A execução da despesa apresenta variação nas suplementações e reduções em relação a despesa 

orçada. Por consequência da elaboração do orçamento base histórica, o orçamento é 

pulverizado, com valores pequenos que são reduzidos e suplementados dentro do bloco de 

financiamento, o que dificulta a mensuração do orçamento e o planejamento das ações, 

especialmente no que tange a investimentos ou melhorias que exigem orçamento mais elevado. 

O orçamento é histórico por manter escolhas realizadas ao longo do tempo. Os centros de custo 

foram estruturados por bloco de financiamento, conforme preconiza a legislação vigente, sendo 

destacadas as principais despesas do município com saúde: pessoal, medicamentos, despesas 

com serviços de terceiros pessoa jurídica (consultas, exames e procedimentos de média 

complexidade), instituições privadas sem fins lucrativos (convênio com Hospital Local), 

despesa com investimentos. 

A base do orçamento foi estruturada por meio dos recursos da esfera municipal, sendo 

necessário realizar o rateio, para identificar o percentual das despesas em relação a despesa em 

saúde com recursos livres – ASPS, que foram alocadas nos Blocos de financiamento, adequando 

a estrutura orçamentária do Município. A partir da mensuração dos principais centros de custo 

da Secretaria Municipal de Saúde, foi possível demonstrar a importância da estrutura 

orçamentária por centro de custos, tornando a gestão de custos a base para instrumentalizar o 

gestor público no cumprimento de metas e resultados observando os limites da Lei, refletindo 

a estrutura da organização, dos objetos de custos, dos relatórios legais e gerenciais e do nível 

da informação demandada de forma transparente. 

Nos anos de 2019, 2020, 2021 e 2022, na estrutura de custos é possível observar que os valores 

orçados estão distantes do orçamento proposto, refletindo a necessidade de suplementações e 

reduções, práticas usuais na execução orçamentária atual. Essa é uma dificuldade que os 

contadores enfrentam para fechar o orçamento, uma vez que se trata do Poder Público, que por 

sua vez tem a estimativa de arrecadação da Receita. Cabe considerar que a elaboração dos 

centros de custos requer capacidade técnica, conhecimento da equipe técnica e planejamento 



 

 
 

dos gestores, o que em muitas vezes dificulta a elaboração do orçamento de forma mais 

eficiente, devido a diversos fatores locais, como por exemplo a rotatividade de servidores e a 

escassez de servidores efetivos em cargos essenciais. 

A contribuição prática do presente estudo foca principalmente nos gestores públicos, os quais 

devem estar conscientes das normas aplicáveis ao setor público e dos instrumentos de gestão 

disponíveis para qualificar as rotinas de gestão e, principalmente, otimizar, gastar e investir os 

recursos públicos com responsabilidade, de forma eficiente e que as ações atendam aos 

interesses comuns e públicos da população, especialmente se tratando de saúde. 

É salutar o potencial de uma eficiente gestão de custos, uma ferramenta que pode trazer muitas 

vantagens e ser determinante na gestão orçamentária do setor público. Ressalta-se que a gestão 

de custos não implica necessariamente em redução de gastos, mas sim na alocação mais 

eficiente e eficaz dos recursos, auxiliando no planejamento governamental e no papel do setor 

público frente às demandas da população, auxiliando no equilíbrio entre o aumento de 

investimentos em infraestrutura e a melhoria na qualidade do serviço público prestado à 

sociedade. 

Como limitação do estudo, destaca-se o fato da pesquisa considerar somente a área da saúde de 

um município, na análise da prática orçamentária existente estruturando os centros de custos 

como ferramenta de gestão aos gestores públicos. Certamente a consideração de todas as áreas 

que englobam a gestão municipal, traria um olhar mais abrangente e substantivo para evidenciar 

a pertinência dessa nova sistemática de orçamentação na área pública. Fica, então, a sugestão 

para novos estudos. 
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